ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.084, DE 2019.
De autoria do Nobre Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe objetiva assegurar às pessoas com deficiência auditiva ou de afonia o direito à capacidade plena e independente de acionarem os canais de emergência do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 112ª a 116ª Sessões Ordinárias (de 26/09/2019 a 02/10/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é meritório, isto porque se coaduna com os preceitos constitucionais e às normas de Direitos Humanos, bem como amolda ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, uma vez que objetiva- se com a presente proposição, a autonomia, independência e inclusão social das pessoas com deficiência auditiva ou de afonia. 

Neste contexto, a presente proposição está amparada nos princípios constitucionais e nas normas protetivas de Direitos da Pessoa Humana. Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à sua aprovação, entretanto, pedimos vênia para apresentar algumas modificações à redação original, de modo aprimorá-la e adequá-la às normas de técnica legislativa, bem como para substituir o termo utilizado, qual seja “portadores de deficiência” para “pessoas com deficiência”, em consonância com a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015.
Assim sendo, apresentamos o seguinte substitutivo:

Artigo 1o. SUBSTITUTIVO
“ PROJETO DE LEI Nº 1084, DE 2019

Assegura às pessoas com deficiência auditiva ou de afonia, o direito à capacidade plena e independente de acionarem os canais de emergência do Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica assegurado às pessoas com deficiência auditiva ou de afonia, o direito de terem autossuficiência na comunicação de emergências, junto aos departamentos e canais estatais de atendimento.

Parágrafo único - Autossuficiência na comunicação de emergências entende-se por mecanismo ou sistema eletrônico plenamente capaz de permitir a comunicação do fato emergencial com a autoridade competente, de maneira independente e imediata pela pessoa com deficiência a que se refere o caput deste artigo.

Artigo 2º- As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor 90 dias após sua publicação.”

Isto posto, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei nº 1.084, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 
Erica Malunguinho - PSOL
Relatora
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